
Tribunal de Justiça do Estado do Pará - 1º Grau 
PJe - Processo Judicial Eletrônico

20/08/2026 

Número: 0808196-02.2024.8.14.0039
Data Autuação: 14/11/2024

Classe: RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Órgão julgador: 2ª Vara Cível e Empresarial de Paragominas 
Última distribuição : 21/11/2024 
Valor da causa: R$ 33.790.123,12 
Assuntos: Concurso de Credores, Convolação de recuperação judicial em falência 
Nível de Sigilo: 0 (Público) 
Justiça gratuita? NÃO 
Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Advogados

MARCELO LUIZ FETZER (AUTOR) ALAN ROGERIO MINCACHE (ADVOGADO) 
M. L. FETZER (AUTOR) ALAN ROGERIO MINCACHE (ADVOGADO) 

O JUIZO (REU)

Outros participantes

MUNICIPIO DE PALMAS (INTERESSADO)
ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS LTDA 
(INTERESSADO)

ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS (ADVOGADO) 

RECEITA FEDERAL DO BRASIL (INTERESSADO)
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARA JUCEPA 
(INTERESSADO)
ESTADO DO PARANÁ (INTERESSADO)
CAIXA ECONOMICA FEDERAL (INTERESSADO)
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. (INTERESSADO)
BANCO DO BRASIL SA (INTERESSADO)
FAZENDA NACIONAL NO ESTADO DO PARÁ 
(INTERESSADO)
MUNICÍPIO DE PARAGOMINAS (INTERESSADO)
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARÁ (FISCAL DA 
LEI)

Documentos

Id. Data Documento Tipo

172165078 27/03/2026 
20:09

Relatório técnico de essencialidade dos bens Petição

172165080 27/03/2026 
20:09

2. Laudo tecnico Documento de Comprovação

172165081 27/03/2026 
20:09

3. Doc. 1. Matricula Documento de Comprovação



Documentos

Id. Data Documento Tipo

172165082 27/03/2026 
20:09

4. Doc. 2. Contrato de parceria agricola Documento de Comprovação

172165083 27/03/2026 
20:09

5. Doc. 3. Eficiencia Documento de Comprovação

172165084 27/03/2026 
20:09

6. Doc. 4. ART Documento de Comprovação



 
 

1 
Al. Ricardo Paranhos, 799, Quadra 243A, Lotes 01/04, Prospère Office Harmony, Sala 522 

 Setor Marista, Goiânia/GO, CEP 74175-020  
62 3214.1100 I www.aluizioramos.com.br 

EXCELENTÍSSIMO DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA CÍVEL E EMPRESARIAL DA 

COMARCA DE PARAGOMINAS - PA 

 

 

Recuperação Judicial nº 0808196-02.2024.8.14.0039 

 

 

 

 
  

 

ALUIZIO RAMOS ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL, representada por Aluizio Geraldo 

Craveiro Ramos, inscrito na OAB/GO sob o nº 17.874, nomeado Administrador Judicial 

(“Administração Judicial”) por meio da decisão de ID nº 145657487 (“Decisão de 

Processamento”), vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, nos autos da presente 

recuperação judicial ajuizada por M. L. FETZER e MARCELO LUIZ FETZER 

(“Recuperandos”), em cumprimento a decisão retro, requerer a juntada do Relatório técnico 

de essencialidade dos bens, acompanhado de seus anexos (Docs. 1 a 4).  

 

 

Nestes termos, 

 Pede deferimento. 

 

Goiânia, data da assinatura eletrônica. 

 

 

ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS 

OAB/GO 17.874 

Administrador Judicial 

 

JAQUELINE SALES BALEEIRO 

OAB/GO 70.786 

 

ANA BEATRIZ RAMOS 

OAB/SP 493.782 

 
 

GABRIELA MONTEIRO LEAL 
OAB/GO 46.439 
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M.L. FETZER  
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RESPONSABILIDADE TÉCNICA AGRONÔMICA

• A análise técnica agronômica constante no presente laudo foi elaborada por profissional habilitado, 
vinculado à empresa especializada abaixo identificada:

➢ Empresa: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda.;
➢ CNPJ: 42.468.816/0001-94;
➢ Responsável Técnico: Valeriano da Silveira Leão Neto;
➢ Profissão: Engenheiro Agrônomo;
➢ CPF: 715.507.201-04;
➢ CREA: 21.331/D-GO.

• As conclusões técnicas referentes às condições agronômicas, operacionais e produtivas são de exclusiva 
responsabilidade do profissional técnico responsável, nos termos de sua habilitação profissional. 

• À Administração Judicial compete a análise, organização e enquadramento jurídico das informações, no 
contexto do processo de recuperação judicial.
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PARECER TÉCNICO – MARCELO LUIZ FETZER
CAPA-RESUMO

IMÓVEL(EIS) MUNICÍPIO(S)

Fazenda Rio Capim IV Paragominas/PA

OBJETIVO DO PARECER FINALIDADE DO PARECER

Análise do empreendimento Judicial

SOLICITANTE PRODUTOR(ES)

Aluízio Geraldo Craveiro Ramos Marcelo Luiz Fetzer

CULTURA(S) CONSTATADAS(S) ÁREA TOTAL

Soja 703,0000 ha

RESUMO DO PARECER TÉCNICO

O empreendimento do Sr. Marcelo Luiz Fetzer possui apenas imóvel arrendado de 
acordo com a documentação fornecida. A área total do arrendamento é de 703,0000 
ha. A atividade exercida hoje pelo produtor é exclusivamente agrícola. A área do 
empreendimento está semeada com soja. A pesquisa no Sigef (Sistema de gestão 
Fundiária) do INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária) da 
propriedade é possível verificar matrícula divergente (matrícula 32.196) da indicada 
no contrato de arrendamento (matrícula 4.828). Parte dos bens solicitados como 
essencial não foram identificados na diligência. O drone identificado se mostrou 
essencial à atividade para a pulverização das lavouras, mas insuficiente para atender 
todos os cenários analisados. Os dois tratores identificados se mostraram 
essenciais a atividade. Apenas um conjunto de semeadora (trator + semeadora) não 
atende a demanda em todos os cenários analisados. Apenas um conjunto de 
distribuidor (trator + distribuidor) atende a demanda em todos os cenários 
analisados. O conjunto rodotrem (caminhão + dolly + semirreboques) não é 
suficiente para atender a demanda no cenário arbitrado, se mostrando essencial a 
atividade. A pá carregadeira se mostra essencial à atividade pelas diversas 
funcionalidades exercidas. A caminhonete se mostra essencial na parte operacional 
da atividade.
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1. OBJETIVO
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• O objetivo desse trabalho é realizar a constatação dos imóveis e 
máquinas essenciais referentes ao empreendimento do Sr. Marcelo Luiz 
Fetzer (Recuperando), expressando um posicionamento técnico a 
respeito da atividade executada e a essencialidade das 
máquinas/equipamentos. 
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2. CONSIDERAÇÕES
PRELIMINARES
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• A área do imóvel informada foi obtida com base na 
documentação constante nos autos, bem como nos documentos 
fornecidos administrativamente pelos Recuperandos e em 
consultas a sistemas informatizados, não sendo objeto deste 
trabalho qualquer medição em campo para validação das 
informações obtidas.

• Não sendo de responsabilidade do profissional 
técnico/engenheiro agronômico analisar a legitimidade da 
documentação jurídica do bem nem a realização de estudos, 
auditorias, exames, medições e inspeções prévias para o 
desenvolvimento do parecer. 

• Assim, o profissional técnico não assume responsabilidade sobre 
matéria legal ou de engenharia, fornecido(s) pelo interessado ou 
terceiros. Esta avaliação é independente e livre de quaisquer 
vantagens ou envolvimento da(s) pessoa(s) que realizou(aram) 
o(s) serviço(s).
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3. VISTORIA
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• O imóvel objeto do empreendimento foi vistoriado no dia 17 de 
março de 2026, com a presença do Sr. Marcelo Luiz Fetzer 
(Recuperando), ocasião em que foram realizadas inspeções 
técnicas voltadas à análise das condições operacionais da 
atividade.

•  A diligência contou com o apoio de sobrevoo técnico por meio de 
aeronave remotamente pilotada (drone), o que possibilitou o 
reconhecimento da área e a avaliação do uso e ocupação do solo.

• Durante a vistoria, foram coletadas informações técnicas 
necessárias à caracterização da atividade produtiva e à realização 
dos cálculos de dimensionamento operacional relacionados à 
análise de essencialidade.

• Adicionalmente, procedeu-se à identificação e verificação dos 
maquinários e equipamentos presentes na propriedade, os quais 
foram considerados na avaliação técnica desenvolvida.

Imagem 1. Trecho percorrido durante a vistoria
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Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Assinado eletronicamente por: ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS - 27/03/2026 20:09:36
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26032720093538300000153354535
Número do documento: 26032720093538300000153354535
Este documento foi gerado pelo usuário 036.***.***-56 em 20/08/2026 11:42:01

Num. 172165080 - Pág. 11



4. IMÓVEIS
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• O empreendimento do Sr. Marcelo Luiz Fetzer, conforme a 
documentação apresentada, desenvolve atividade essencialmente 
agrícola, atualmente exercida em área objeto de parceria agrícola, 
localizada no município de Paragominas/PA, especificamente na 
Fazenda Rio Capim IV. Embora os Recuperandos tenham 
relacionado bens imóveis em seu acervo, verifica-se que tais bens 
não se vinculam diretamente à atividade produtiva atualmente em 
operação.

• Em conjunto com a petição inicial, os Recuperandos apresentaram 
relação de bens nos IDs nº 131337807 e 131337808, na qual 
indicaram, de um lado, bens imóveis e, de outro, bens vinculados à 
atividade rural desenvolvida.

• No que se refere aos imóveis, verifica-se que foram relacionados 6 
(seis) bens imobiliários, os quais, conforme se extrai da 
documentação apresentada, correspondem majoritariamente a 
imóveis urbanos e a uma área rural situada no Estado do Paraná, 
não havendo indicação de vinculação direta desses bens com a 
atividade produtiva atualmente desenvolvida.

• Ressalta-se que não foi formulado pedido de reconhecimento de 
essencialidade em relação a bens imóveis, tendo a pretensão dos 
Recuperandos se limitado aos bens móveis utilizados na atividade 
rural.

• Ressalta-se que não foi formulado pedido de reconhecimento 
de essencialidade em relação a bens imóveis, tendo a 
pretensão dos Recuperandos se limitado aos bens móveis 
utilizados na atividade rural.

• Por outro lado, no que se refere aos bens vinculados à 
atividade produtiva, os Recuperandos indicaram, na petição 
inicial, os bens que reputam essenciais, os quais se 
encontram, em sua maioria, gravados com garantia fiduciária 
ou penhor.

• Conforme consignado na manifestação desta Administração 
Judicial (ID nº 149182358), a decisão liminar proferida nos 
autos abrangeu os bens indicados na petição inicial, 
reconhecendo-os, ainda que em caráter provisório, como 
essenciais à atividade produtiva, destacando-se, contudo, a 
necessidade de intimação dos Recuperandos para que 
comprovassem, de forma individualizada, a essencialidade de 
cada um dos bens listados.

• Os bens indicados como essenciais, foram:

a) Trator John Deere 6190J;

b) Rodotrem Basculante Evolut E Reboque Basculante Dolly;
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c) Caminhão VW 29530 MTM6x4;

d) Escavadeira Liugong 915E;

e) Escavadeira Liugong 922E;

f) Drone Marca DJI, Modelo Agras T40 e Drone / Aeronave Não Tripulada;

g) DJI Agras;

h) Trator John Deere 7230J;

i) Triciclo/Quadriciclo Honda TRX 420 Fourtrax;

j) Trator John Deere 7225J;

h) Trator John Deere 7195J;

l) Pulverizador Autopropelido John Deere;

m) Pá Carregadeira John Deere 444G;

n) Ford Ranger Fx4 4x4 3.2 TDCI AT Diesel.

• Cumpre destacar que, nos termos da decisão de ID nº 
132681193, o Juízo determinou que os Recuperandos 
esclarecessem os locais de exercício da atividade empresarial, 
bem como a localização dos principais bens a ela vinculados.

• Posteriormente, por meio da decisão de ID nº 153586751, foi 
determinada a intimação dos Recuperandos para que 
apresentassem documentação técnica idônea, apta a 
comprovar, de forma individualizada, a essencialidade dos 
bens indicados na petição inicial.

• Em atendimento às referidas determinações, os Recuperandos 
informaram (ID nº 134587873) que a atividade rural é 
atualmente desenvolvida no município de Paragominas/PA, 
especificamente na Fazenda Rio Capim IV, mediante contrato 
de parceria agrícola. 

• Na sequência, no ID nº 154869613, os Recuperandos 
apresentaram laudo técnico, datado de 31/07/2025, elaborado 
pela empresa Spectra, contendo análise acerca da 
essencialidade dos bens indicados. 

• Na mesma oportunidade, e nos termos da decisão proferida no 
referido ID nº 154869613, esta Administração Judicial foi 
intimada a apresentar relatório técnico detalhado sobre a 
essencialidade dos bens, com análise individualizada dos 
ativos indicados, à luz dos laudos e documentos 
apresentados, bem como a emitir manifestação 
fundamentada quanto à efetiva indispensabilidade de cada 
um deles à continuidade da atividade produtiva
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• Diante dessas considerações, passa-se à análise das condições 
gerais da Fazenda Rio Capim IV e da atividade ali desenvolvida, 
como etapa preliminar ao exame da essencialidade dos bens 
indicados.

4.1. FAZENDA RIO CAPIM IV

➢ Matrícula(s): 4.828 (Anexo 01).

➢ Município: Paragominas/PA.

➢ Tipo de posse: Arrendamento (Anexo 02).

➢ Final da vigência do arrendamento: 30/08/2033.

➢ Proprietário: Madeireira Matinha S/A.

➢ Área total do imóvel: 65.114,5804 ha.

➢ Área do arrendamento: 703,0000 ha.

➢ Cultura(s) identificada(s): soja.

➢ Latitude: -3.553153.

➢ Longitude: -48.647889.
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Imagem 2. Mapa das áreas arrendadas na Fazenda Rio Capim

Imagem 3. Área de soja da Fazenda Rio Capim

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda
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• Todas as áreas identificadas no contrato de parceria agrícola 
encontravam-se cultivadas com soja, em fase de enchimento de 
grãos, não sendo observados, por ocasião da vistoria, indícios de 
perdas relevantes de produtividade.

• No que se refere à regularidade fundiária, a consulta ao Sistema de 
Gestão Fundiária – SIGEF/INCRA evidenciou divergência entre a 
matrícula do imóvel ali registrada (matrícula nº 32.196) e aquela 
indicada no contrato de parceria agrícola (matrícula nº 4.828).

• Registra-se, ainda, que a Administração Judicial já solicitou a 
apresentação da matrícula atualizada do imóvel, a qual, até o 
presente momento, não foi disponibilizada pelos Recuperandos.
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Imagem 4. Lavoura de soja da Fazenda Rio Capim • De acordo com o Recuperando, teria havido uma troca de áreas 
com o outro parceiro da fazenda, com o objetivo de facilitar o 
manejo, conforme ilustrado na imagem abaixo:

• No entanto, não foi apresentada qualquer documentação apta a 
comprovar a nova disposição das áreas objeto da parceria agrícola 
supostamente firmada pelo Sr. Marcelo Luiz Fetzer.

• Ressalta-se que a única documentação apresentada até o 
momento nos autos, bem como a esta Administração Judicial, 
consiste no Contrato de Parceria Agrícola em anexo (com 
características típicas de arrendamento) celebrado entre 
Madeireira Matinha S.A. e o Sr. Marcelo Luiz Fetzer, tendo como 
garantidor solidário o Sr. Dirceu Scariot.

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Imagem 5. Nova disposição das áreas arrendadas na Fazenda Rio Capim

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Assinado eletronicamente por: ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS - 27/03/2026 20:09:36
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26032720093538300000153354535
Número do documento: 26032720093538300000153354535
Este documento foi gerado pelo usuário 036.***.***-56 em 20/08/2026 11:42:01

Num. 172165080 - Pág. 16



Imagem 5. Nova disposição das áreas arrendadas na Fazenda Rio Capim

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda
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• Não obstante a ausência de comprovação documental, tanto as 
áreas originalmente indicadas no mapa constante do contrato 
quanto aquelas apontadas na suposta nova conformação foram 
objeto de vistoria, verificando-se que ambas se encontravam 
cultivadas com soja em fase de enchimento de grãos.

• Durante a diligência, foram ainda identificadas benfeitorias não 
reprodutivas, bem como a presença de insumos agrícolas, 
evidenciando a utilização efetiva das áreas no contexto da atividade 
produtiva.

Imagem 6. Casa sede da Fazenda Rio Capim

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Imagem 7. Barracão da Fazenda Rio Capim

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda
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Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda
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Imagem 8. Barracão da Fazenda Rio Capim 

Imagem 9. Insumos na Fazenda Rio Capim

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Imagem 10. Insumos na Fazenda Rio Capim

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

4.2. CONTEXTO DA REGIÃO

➢ Município: Paragominas/PA.

➢ Bioma predominante: Amazônia.

➢ Região Geográfica Intermediária: Castanhal.

➢ Região Geográfica Imediata: Paragominas.

➢ Mesorregião: Sudoeste Paraense.

➢ Microrregião: Paragominas. 

➢ Estado: Pará.

➢ Região: Norte.
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Fonte: IBGE.

Imagem 11. Localização do município de Paragominas/PA
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4.3. CLIMA

• A Fazenda Rio Capim fica localizada no município de 
Paragominas/PA. O clima nesta região é caracterizado como 
tropical. A classificação do clima é Aw segundo Köppen e 
Geiger. A temperatura média é de 26.5°C. A pluviosidade média 
anual é de 1.761.

CULTURA ÁREA (ha)

Soja 270.000
Milho 37.000
Sorgo 8.000
Arroz 2.900

• O agronegócio é o principal motor da economia de Paragominas. 
Nas últimas duas décadas, a cidade passou por uma 
transformação econômica importante, saindo de um modelo 
baseado na exploração madeireira e avançando para um sistema 
produtivo mais estruturado, centrado na agricultura de grãos e na 
pecuária moderna.

• De acordo com o Agrolink as principais culturas em 2024 foram:

Imagem 12. Climograma de Paragominas/PA

Fonte: climate-data.org
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➢ Latossolo Amarelo Distrófico (LAd): são solos de baixa fertilidade e de 
textura normalmente argilosa ou muito argilosa. Apresentam boas 
condições físicas de retenção de umidade e boa permeabilidade, muito 
utilizados para cultura de cana-de-açúcar e pastagens. Nota-se sua 
ocorrência em relevos planos ou suavemente ondulado. Os problemas de 
compactação limitam a utilização deste solo, com enraizamento limitado 
pela profundidade e por ser duro ou extremamente duro no estado seco.

Imagem 13. Dados climáticos de Paragominas/PA

• Na análise dos dados climáticos é possível verificar a existência 
de 5 (cinco) meses secos durante o ano (julho a novembro). 
Considerando o cronograma das atividades da propriedade e o 
zoneamento agrícola, a lavoura (safra e safrinha) deverá 
enfrentar 2 (dois) meses secos durante o ano.

4.4. SOLO

• Segundo dados do PronaSolos, os solos da área objeto da 
avaliação em sua maior parte se resumem a:

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Safra/Safrinha SECO! SECO!

Fonte: Embrapa.

Imagem 13. Mapa de solos da Fazenda Rio Capim
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Fonte: Embrapa.
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• A classificação de aptidão agrícola das terras no âmbito do 
PronaSolos (Programa Nacional de Solos do Brasil) da Embrapa 
utiliza um sistema que combina classes de aptidão e níveis de 
manejo. A aptidão é avaliada com base em limitações como 
fertilidade, água, drenagem, erosão e mecanização.

CLASSES 
DE 

APTIDÃO
DEFINIÇÃO

Boa

Terras sem limitações significativas para a produção sustentada de 
um determinado tipo de utilização, observando as condições do 
manejo considerado. Há um mínimo de restrições que não reduzem a 
produtividade ou os benefícios expressivamente e não aumentam os 
insumos acima de um nível aceitável

Regular

Terras que apresentam limitações moderadas para a produção 
sustentada de um determinado tipo de utilização, observando as 
condições do manejo considerado. As limitações reduzem a 
produtividade ou os benefícios, elevando a necessidade de insumos, 
de forma a aumentar as vantagens globais a serem obtidas do uso. 
Ainda que atrativas, essas vantagens são sensivelmente inferiores 
àquelas auferidas das terras de classe boa.

Restrita

Terras que apresentam limitações fortes para a produção sustentada 
de um determinado tipo de utilização, observando as condições do 
manejo considerado. Essas limitações reduzem a produtividade ou 
os benefícios, ou então aumentam os insumos necessários, de tal 
maneira que os custos só seriam justificados marginalmente

Inapta

terras que apresentam condições que parecem excluir a produção 
sustentada do tipo de utilização em questão. Ao contrário das 
demais, esta classe não é representada por símbolos. Sua 
interpretação é feita pela ausência das letras no tipo de utilização 
considerado.

NÍVEIS DE 
MANEJO DEFINIÇÃO

A

Baseado em práticas agrícolas que refletem um baixo nível 
técnico-cultural. Praticamente não há aplicação de capital 
para manejo, melhoramento e conservação das condições 
das terras e das lavouras. As práticas agrícolas dependem 
fundamentalmente do trabalho braçal, podendo ser utilizada 
alguma tração animal com implementos agrícolas simples.

B

Baseado em práticas agrícolas que refletem um nível 
tecnológico médio. Caracteriza-se pela modesta aplicação 
de capital e de resultados de pesquisas para manejo, 
melhoramento e conservação das condições das terras e 
das lavouras. As práticas agrícolas neste nível de manejo 
incluem calagem e adubação com NPK, tratamentos 
fitossanitários simples, mecanização com base na tração 
animal ou na tração motorizada, apenas para 
desbravamento e preparo inicial do solo.

C

Baseado em práticas agrícolas que refletem um alto nível 
tecnológico. Caracteriza-se pela aplicação intensiva de 
capital e de resultados de pesquisas para manejo, 
melhoramento e conservação das condições das terras e 
das lavouras. A motomecanização está presente nas 
diversas fases da operação agrícola.
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• O PronaSolos ainda indica as seguintes classes de aptidão para 
cada um dos tipos de solos da Fazenda Bela Vista:

TIPO DE 
SOLOS APTIDÃO CARACTERIZAÇÃO

LAd 1(ab)c
Terras pertencentes à classe de aptidão boa para 
lavoura no nível de manejo C, restrita nos níveis 
de manejo A e B.
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5. IDENTIFICAÇÃO DAS 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
DO EMPREENDIMENTO
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• Conforme anteriormente exposto, os Recuperandos formularam 
pedido de reconhecimento da essencialidade de determinados 
bens, sob o argumento de que tais ativos seriam indispensáveis à 
continuidade da atividade produtiva rural desenvolvida.

• Na sequência, no ID nº 154869613, os Recuperandos 
apresentaram laudo técnico, datado de 31/07/2025, elaborado 
pela empresa Spectra, contendo análise acerca da essencialidade 
dos bens indicados.

• Na mesma oportunidade, e nos termos da decisão proferida no 
referido ID nº 154869613, esta Administração Judicial foi intimada 
a apresentar relatório técnico detalhado sobre a essencialidade 
dos bens, com análise individualizada dos ativos indicados, à luz 
dos laudos e documentos apresentados, bem como a emitir 
manifestação fundamentada quanto à efetiva indispensabilidade 
de cada um deles à continuidade da atividade produtiva.

• Diante desse contexto, procedeu-se à sistematização dos bens 
indicados pelos Recuperandos, conforme quadro a seguir, 
destacando-se que, por ocasião da vistoria técnica realizada, parte 
dos ativos foi efetivamente localizada em campo, enquanto outros 
não foram identificados no momento da diligência, circunstância 
que será devidamente detalhada nos itens subsequentes.

24

A. Relação total dos bens indicados pelos Recuperandos

• Para fins de organização e sistematização das informações 
apresentadas pelos Recuperandos, consolida-se, no quadro a 
seguir, a relação integral dos bens indicados na inicial e no 
laudo do ID nº 154869613, como sendo essenciais à 
atividade desenvolvida:

Equipamento Marca Local

Trator Agrícola de Pneus 6190J John Deere Paragominas-PA

Rodotrem Basculante Evolut Dianteiro 2 Eixos s/n Paragominas-PA

Reboque Basculante Dolly 2 Eixos s/n Paragominas-PA

Rodotrem Basculante Evolut Traseiro 2 Eixos 35M s/n Paragominas-PA

Caminhão VW 29530 MTM6X4 VW Paragominas-PA

Escavadeira Liugong 915E Liugong Paragominas-PA

Escavadeira Liugong 922Z Liugong Paragominas-PA

Drone Agras T40 DJI Paragominas-PA

Trator John Deere 7230J John Deere Paragominas-PA

Drone DJI Agras s/n Paragominas-PA

Trator MXM135 s/n Paragominas-PA

Triciclo/ Quadriciclo Honda TRX 420 Honda Paragominas-PA

Trator John Deere 7225J John Deere Paragominas-PA

Trator John Deere 7195J John Deere Paragominas-PA

Pulverizador Autopropelido s/n Paragominas-PA

Pá Carregadeira 444G John Deere Paragominas-PA

Ford Ranger FX4 4x4 Ford Paragominas-PA
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B. Bens indicados e localizados em vistoria

• No curso da vistoria técnica realizada na propriedade rural 
explorada pelos Recuperandos, foi possível verificar a presença 
física de grande parcela dos bens indicados, os quais se 
encontravam disponíveis e inseridos no contexto operacional da 
atividade.

• Os bens efetivamente localizados encontram-se discriminados 
no quadro abaixo: 

Máquina/Equipamento Marca Modelo Local

Trator John Deere 6190J Paragominas - PA

Semi-reboque Librelato 35 m³ Paragominas - PA

Reboque Dolly Librelato s/n Paragominas - PA

Semi-reboque Librelato 35 m³ Paragominas - PA

Caminhão VW 29530 Paragominas - PA

Drone DJI Agras T40 Paragominas - PA

Trator John Deere 7230J Paragominas - PA

Pá Carregadeira John Deere 444G Paragominas - PA

Caminhonete Ford Ranger FX4 Paragominas - PA

C. Bens indicados e não localizados em vistoria

• Por outro lado, verificou-se que grande parte dos bens 
indicados pelos Recuperandos não foram identificados no 
momento da diligência, não sendo possível, nesta etapa, aferir 
sua efetiva utilização no contexto produtivo.

• Os bens não localizados encontram-se relacionados no 
quadro a seguir:

• Ressalta-se que a distinção entre os bens indicados, 
localizados e não localizados revela-se relevante para a 
adequada delimitação da análise de essencialidade, a qual 
será desenvolvida nos tópicos subsequentes com base nos 
elementos técnicos disponíveis.

Máquina/Equipamento Marca Modelo

Escavadeira Liugong 915E

Escavadeira Liugong 922Z

Drone DJI Agras

Trator Case MXM135

Quadriciclo Honda TRX 420

Trator John Deere 7225J

Trator John Deere 7195J

Pulverizador John Deere M4025
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As máquinas e equipamentos vistoriados na propriedade se 
encontram relacionadas nos itens abaixo:

5.1. CAMINHÃO MARCA VW MODELO 29.530 ANO 2023. 

• Utilidade: O caminhão tem a função na agricultura de realizar o 
transporte eficiente de insumos (como fertilizantes e sementes), 
produtos colhidos (grãos, frutas e vegetais) e maquinário, 
conectando o campo aos centros de processamento e consumo, 
otimizando a logística e garantindo a qualidade dos produtos do 
campo até o consumidor final.

• O caminhão se encontrava em trânsito tendo sido identificado em 
Goianésia do Pará/PA.

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Imagem 16. Placa de identificação do caminhão

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda
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Imagem 15. Caminhão VW
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5.2. SEMI-REBOQUE RODOTREM MARCA LIBRELATO 35 M³ ANO 
2023

• Utilidade: O semi-reboque é fundamental para que os caminhões 
transportem máquinas, insumos e produção. 

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Imagem 18. Placa de Identificação do Semi-reboque

5.3. SEMI-REBOQUE RODOTREM E DOLLY MARCA LIBRELATO 35 
M³ ANO 2023

• Utilidade: O semi-reboque é fundamental para que os 
caminhões transportem máquinas, insumos e produção. Já 
o dolly é atua como um dispositivo de engate e articulação que 
conecta o caminhão a uma segunda carreta (ou semirreboque), 
permitindo a formação de rodotrens. Ele é essencial para o 
transporte eficiente de grandes volumes de cargas agrícolas, 
como grãos, fertilizantes e cana-de-açúcar, aumentando a 
produtividade da frota.

Imagem 19. Semi-reboque e dolly Librelato

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda
27

Imagem 17. Semi-reboque Librelato

Imagem 20. Placa de identificação do semi-reboque
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5.4. TRATOR MARCA JOHN DEERE MODELO 7230J

• Utilidade: O trator é peça fundamental na atividade agrícola, pois 
é uma máquina versátil que pode ser utilizada em diversas etapas 
da lavoura como preparação de solo, semeadura, tratos culturais, 
colheita (na utilização de bazucas por exemplo) e transporte de 
insumos.

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Imagem 21. Trator John Deere

5.5. SEMEADORA MARCA STARA MODELO CINDERELA 15 ANO 
2018.

• Utilidade: A semeadora na agricultura tem como função plantar 
sementes de forma eficiente, depositando-as no solo na 
profundidade e no espaçamento corretos para garantir uma boa 
germinação e desenvolvimento das plantas. Além disso, a 
semeadora pode também distribuir fertilizantes e realizar 
operações como o preparo do leito de semeadura, a cobertura 
das sementes e o adensamento do solo.

Imagem 22. Placa de identificação do trator

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda 28

Imagem 23. Semeadora Stara

Imagem 24. Placa de identificação da semeadora

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda
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5.6. CAMINHONETE MARCA FORD MODELO FX4 ANO 2022.

• Utilidade: A função da caminhonete na atividade rural é de ser 
uma ferramenta multifuncional que facilita o trabalho no 
campo, devido à sua capacidade de carga para transportar 
insumos, grãos e produtos acabados, e por sua robustez, 
permitindo a locomoção em terrenos acidentados ou com 
obstáculos, auxiliando na supervisão do gado e no transporte 
de equipamentos e pessoal.

Imagem 25. Caminhonete Ford

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda
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Imagem 26. Placa de identificação da caminhonete

5.7. DRONE MARCA DJI MODELO AGRAS SEM PLACA DE 
IDENTIFICAÇÃO

• Utilidade: O drone agrícola atua na agricultura de precisão, 
otimizando a produtividade por meio de monitoramento aéreo, 
mapeamento de lavouras e pulverização de 
defensivos/fertilizantes. Suas principais funções incluem 
detecção de pragas e doenças, análise de estresse hídrico, 
contagem de plantas e aplicação localizada de insumos, 
reduzindo desperdícios, custos e riscos ambientais.

Imagem 27. Drone DJI

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda
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5.8. DISTRIBUIDOR MARCA STARA MODELO HÉRCULES 10.000 INOX 
ANO 2023

• Utilidade: O distribuidor tem como função na atividade agrícola 
realizar a aplicação precisa e uniforme de corretivos, fertilizantes e 
sementes no campo, permitindo a aplicação em taxa variável com 
base em mapas de aplicação, o que otimiza o uso de insumos e 
aumenta a produtividade da lavoura. Eles podem ser de arrasto ou 
autopropelidos, oferecendo alta autonomia, conforto para o 
operador e eficiência nas operações.
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Imagem 28. Distribuidor Stara

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Imagem 29. Placa de identificação do distribuidor 

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

5.9. TRATOR MARCA JOHN DEERE MODELO 6190J

• Utilidade: O trator é peça fundamental na atividade agrícola, 
pois é uma máquina versátil que pode ser utilizada em diversas 
etapas da lavoura como preparação de solo, semeadura, tratos 
culturais, colheita (na utilização de bazucas por exemplo) e 
transporte de insumos.

Imagem 30. Trator John Deere

Imagem 31. Placa de identificação do trator

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda
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31

5.10. CAMINHONETE MARCA FORD MODELO 2.2 4X4 ANO 2018.

• Utilidade: A função da caminhonete na atividade rural é de ser 
uma ferramenta multifuncional que facilita o trabalho no campo, 
devido à sua capacidade de carga para transportar insumos, grãos 
e produtos acabados, e por sua robustez, permitindo a locomoção 
em terrenos acidentados ou com obstáculos, auxiliando na 
supervisão do gado e no transporte de equipamentos e pessoal.

Imagem 32. Caminhonete Ford

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Imagem 33. Placa de identificação da caminhonete

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

5.11. PÁ CARREGADEIRA MARCA JOHN DEERE MODELO 444G.

• Utilidade: Na agricultura, a pá carregadeira serve para diversas 
tarefas, incluindo carregar e descarregar grãos, feno, adubo e 
outros insumos agrícolas em caminhões e silos, limpar 
estábulos movendo esterco e resíduos, e preparar o terreno, 
nivelando-o para plantio ou construções como curvas de nível. 
Sua versatilidade e capacidade de movimentar grandes volumes 
de materiais pesados otimizam a logística e aumentam a 
produtividade nas fazendas.

Imagem 34. Carregadeira John Deere

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda

Imagem 35. Placa de identificação da caminhonete

Fonte: Precisão Engenharia e Avaliações Rurais Ltda
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6. CARACTERIZAÇÃO DAS 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
ESSENCIAIS
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6.1. DIMENSIONAMENTO DAS MÁQUINAS

• Para o dimensionamento das máquinas agrícolas foi utilizado o 
Método Passo a Passo desenvolvido pela Wageningen Agriculture 
University na Holanda.

• O método é baseado no planejamento por etapas ou pela rotina 
de trabalho.

• Foram analisados apenas os equipamentos solicitados como 
essenciais e identificados durante a diligência, conforme tabela 
abaixo:

MÁQUINA/
EQUIPAMENTO

MARCA MODELO CHASSI

Trator John Deere 6190J
1BM6190JKPD66058

7

Semi-reboque Librelato 35 m³
97TRBD442R200018

2

Reboque dolly Librelato N/I

Semi-reboque Librelato 35 m³ 97TRBT442R2000182

Caminhão VW 29530 9539K8TJ8RR200150

Drone DJI Agras T40 N/I

Trator John Deere 7230J
1BM7230JCPH00971

4

Pá Carregadeira John Deere 444G
1BZ444GAKNDX0038

8

Caminhonete Ford Ranger FX4 PJ290963

• De acordo com a vistoria, os dados do empreendimento se 
resumem a:

• A atividade exercida é cultura de soja na primeira safra e 
gergelim na segunda safra. Analisando os dados do ZARC Oficial 
do Ministério da Agricultura e Pecuária para risco de no máximo 
20% temos:

DADOS DA PROPRIEDADE

Município(s) Paragominas/PA

Área soja 703,00 ha

Área gergelim 703,00 ha

Tipo de solo Latossolo Amarelo

CULTURA JANELA SEMEADURA
Soja 1 ª safra 01/12 a 28/02

Gergelim 2ª safra 21/02 a 30/04
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• A janela para as atividades foi estimada em 20 dias durante as 
safras e 30 dias durante a entressafra. Assim, foi definido um 
cronograma de operações agrícolas que deve atender ao grupo 
conforme tabela abaixo:

• Os dados meteorológicos foram levantados nos últimos três 
anos da estação meteorológica localizada dentro da propriedade 
(Estação Paragominas – SEMAS/PA). 

• Foram analisados os dias chuvosos separados em decêndios. 
Foram consideradas apenas chuvas superiores a 5 mm no dia 
devido à característica do solo.

• Foram então levantados três cenários possíveis de chuvas sendo 
o de pouca chuva o ano menos chuvoso, o normal a média dos 
três anos e o muita chuva o ano mais chuvoso do período 
analisado. Os dados estão dispostos nos quadros abaixo:
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6.1.1.1° CENÁRIO – NORMAL

• O próximo passo é o cálculo do ritmo operacional, levantando os 
dias totais (Dt), dias não trabalháveis (Dnt), dias com chuva (Dch), 
dias úmidos (Du) e dias disponíveis (Ddisp).

• Os dias totais foram calculados com base nas janelas do 
cronograma, sendo 20 dias para todas as atividades durante a 
safra e 30 dias durante a entressafra.

• Os dias não trabalháveis foi calculado com base nos feriados 
para Paragominas/PA.

• Os dias úmidos foram calculados conforme a equação:

𝐷𝑢 = 1,5 𝑥 𝐷𝑐ℎ

• Sendo o valor de 1,5 uma constante com base em solos 
argilosos. No entanto, os drones possuem a vantagem de não 
serem afetados por solos úmidos. Assim, especificamente para os 
drones:

𝐷𝑢 = 𝐷𝑐ℎ

• Já os dias disponíveis serão calculados da seguinte forma:

𝐷𝑑𝑖𝑠𝑝 = 𝐷𝑡 − 𝐷𝑛𝑡 − 𝐷𝑢
 

• Assim, temos:
 

• Na sequência é calculado o Ritmo Operacional (Ro) que é 
calculado com base na jornada de trabalho (J - em horas 
trabalhadas por dia) e tempo disponível (Td - horas). Foram 
estimadas 6 horas para pulverização, 8 horas de semeadura e 10 
horas de colheita e distribuição.

• O tempo disponível (Td) é calculado da seguinte forma:

𝑇𝑑 = 𝐷𝑑𝑖𝑠𝑝 𝑥 𝐽
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• Já o ritmo operacional é dado em ha/h e calculado de acordo com 
a fórmula abaixo:

𝑅𝑜 =
Á𝑟𝑒𝑎 ℎ𝑎  

𝑇𝑑
 

• Por fim é calculado a largura de trabalho (L – em metros) da 
máquina/equipamento de acordo com a fórmula:

𝐿 =
𝑅𝑜 𝑥 10

𝑉 𝑥 𝐸𝑓

Onde V = Velocidade em Km/h
 Ef = Eficiência (tabelado – Anexo 03)   
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6.1.2. 2° CENÁRIO – POUCA CHUVA

 

6.1.3. 3° CENÁRIO – MUITA CHUVA
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• Portanto, considerando o cronograma adotado e as máquinas 
declaradas como essencias para os três cenários adotados temos:

 6.2. 3° ANÁLISE DOS DRONES

• O drone solicitado como bem essencial e identificado na vistoria é 
utilizado nas pulverizações das operações agrícolas pré-definidas 
que são básicas para o desenvolvimento da atividade.

• É possível verificar que apenas na 2ª pulverização do gergelim o 
drone se mostrou suficiente em todos os cenários analisados. 
Nos demais cenários o drone foi insuficiente em pelo menos um 
dos cenários durante a atividade.

• Assim, o drone se mostra essencial à atividade para a 
pulverização das lavouras. Ao mesmo tempo, ele se mostrou 
insuficiente para atender todos os cenários analisados.

 
6.3. ANÁLISE DOS TRATORES

• Os tratores são peças essenciais na atividade na medida em que 
atuam em uma das operações até aqui analisadas tracionando 
implementos, como durante a semeadura, pulverização, 
colheita, distribuição e preparo de solo.

• Contudo, não foram solicitados implementos como essenciais. 
Assim, foi utilizado como base do cálculo do dimensionamento 
de tratores os implementos identificados na propriedade e que 
são utilizados nas etapas fundamentais da atividade.

IMPLEMENTO MARCA MODELO CHASSI

Semeadora Stara
Cinderela 

15 CND-BI10079

Distribuidor Stara
Hércules 

10000 HEA-CD14390
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• O dimensionamento necessário para cada implemento 
identificado de acordo com a recomendação pelas fornecedoras 
é:

• Conforme diligência, os tratores disponíveis na propriedade são:

• De acordo com o cronograma de atividades, é possível verificar 
que a atividade exercida pela semeadora só pode ser exercida com 
o uso do John Deere 7230J de 230 cv uma vez que o John Deere 
6190J ficaria subdimensionado (abaixo da potência requerida). 

• No entanto, o uso do mesmo trator para o distribuidor causaria um 
superdimensionamento (potência requerida menor que 50% do 
trator), causando gasto excessivo com combustível, possíveis 
danos ao implemento devido a desgaste acelerado, 
aumentando o custo por hora do maquinário.

 

• Portanto, todos os dois tratores se mostram essenciais a 
atividade.

• Ao mesmo tempo, é importante ressaltar que apenas um 
conjunto de semeadora (trator + semeadora) não atendeu a 
demanda em todos os cenários analisados.

• Ao contrário, apenas um conjunto de distribuidor (trator + 
distribuidor) atendeu todos os cenários analisados.

 
6.4. ANÁLISE DOS CAMINHÕES

• Para a análise da necessidade de caminhões durante a colheita 
foram utilizados os seguintes dados:

• Para o tempo de descarga foi adotado o prazo máximo de 5 
horas, conforme Lei 13.103/15. O tempo mínimo equivale ao 
tempo para o deslocamento da propriedade até o mercado 
consumidor, excluindo o retorno.

IMPLEMENTO MARCA MODELO
POTÊNCIA 

REQUERIDA

Semeadora Stara
Cinderela 

15 196 cv

Distribuidor Stara
Hércules 

10000 100 cv

MARCA MODELO POTÊNCIA 
John Deere 7230J 230 cv
John Deere 6190J 190 cv
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• O tempo de retorno dos caminhões é calculado da seguinte forma:

𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑟𝑒𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜 =  2 𝑥
𝐷𝑖𝑠𝑡â𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑑𝑜 𝑚𝑒𝑟𝑐𝑎𝑑𝑜

𝑉𝑒𝑙𝑜𝑐𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 𝑀é𝑑𝑖𝑎
 + 𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑑𝑒𝑠𝑐𝑎𝑟𝑔𝑎

• A viagem mínima é a relação entre o tempo mínimo e o tempo de 
retorno:

𝑉𝑖𝑎𝑔𝑒𝑚 𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑎 =
𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑚í𝑛𝑖𝑚𝑜

𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜 𝑑𝑒 𝑟𝑒𝑡𝑜𝑟𝑛𝑜

• Assim, de acordo com as caçambas do grupo temos:

• Em todos os cenários analisados não houve tempo hábil para 
colheita em 20 dias. Assim, foi arbitrado o ritmo operacional e 4 
ha/h. A estimativa média de produtividade foi levantada no site 
Agrolink para Paragominas/PA. Para verificar se as caçambas são 
suficientes em cada cenário, temos:

• Portanto, o conjunto rodotrem (caminhão + dolly + 
semirreboques) não é suficiente para atender a demanda no 
cenário arbitrado, se mostrando essencial a atividade.

6.5. ANÁLISE DA PÁ CARREGADEIRA

• A pá carregadeira não faz parte das atividades básicas de 
produção de soja e gergelim, no entanto é utilizada em 
manutenções de estradas e carregamento de insumos.

• Visto que a propriedade não possui alternativas à máquina, a 
retirada pode trazer transtornos como no trânsito internos de 
máquinas e caminhões, descarregamento de insumos e auxílio 
em máquinas e caminhões atolados.

• Devido ao acesso interno da propriedade ter um trânsito 
intenso de caminhões e o regime de chuvas no Pará ser 
intenso, a pá carregadeira se mostra essencial à atividade 
pelas diversas funcionalidades exercidas.
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6.6. ANÁLISE DA CAMINHONETE

• A caminhonete não faz parte das atividades básicas de produção 
de soja e gergelim, no entanto é utilizada para deslocamento de 
técnicos e operadores, além de transporte de peças e ferramentas.

• A retirada da caminhonete impediria tanto a logística interna da 
fazenda como o acesso tanto pelo proprietário como por 
funcionários dada a dificuldade de acesso.

• Devido as diversas funcionalidades desempenhadas pela 
caminhonete, o veículo se mostra essencial na parte 
operacional da atividade.
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7. CONCLUSÃO
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1) O empreendimento do Sr. Marcelo Luiz Fetzer possui apenas um 
imóvel, objeto de parceria agrícola (contrato com características de 
arrendamento) de acordo com a documentação fornecida. 

2) A área total do arrendamento é de 703,0000 ha.

3) A atividade exercida hoje pelo produtor é exclusivamente agrícola. 

4) A área do empreendimento está semeada com soja.

5) A pesquisa no Sigef (Sistema de gestão Fundiária) do INCRA (Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária) da propriedade é possível 
verificar matrícula divergente (matrícula 32.196) da indicada no 
contrato de arrendamento (matrícula 4.828). 

6) Parte dos bens solicitados como essencial não foram identificados 
na diligência.

7) O drone identificado se mostrou essencial à atividade para a 
pulverização das lavouras, mas insuficiente para atender todos os 
cenários analisados.

8) Os dois tratores identificados se mostraram essenciais a atividade.

9) Apenas um conjunto de semeadora (trator + semeadora) não 
atende a demanda em todos os cenários analisados.

10) Apenas um conjunto de distribuidor (trator + distribuidor) 
atende a demanda em todos os cenários analisados.

11) O conjunto rodotrem (caminhão + dolly + semirreboques) não 
é suficiente para atender a demanda no cenário arbitrado, se 
mostrando essencial a atividade.

12) A pá carregadeira se mostra essencial à atividade pelas 
diversas funcionalidades exercidas.

13) A caminhonete se mostra essencial na parte operacional da 
atividade.

MÁQUINA/EQUIPAMENTO MARCA MODELO ESSENCIAL

Trator John Deere 6190J Sim
Semi-reboque Librelato 35 m³ Sim
Reboque dolly Librelato Sim
Semi-reboque Librelato 35 m³ Sim

Caminhão VW 29530 Sim

Escavadeira Liugong 915E Prejudicado

Escavadeira Liugong 922Z Prejudicado

Drone DJI Agras T40 Sim
Trator John Deere 7230J Sim

Drone DJI Agras Prejudicado

Trator Case MXM135 Prejudicado

Quadriciclo Honda TRX 420 Prejudicado

Trator John Deere 7225J Prejudicado

Trator John Deere 7195J Prejudicado

Pulverizador John Deere M4025 Prejudicado

Pá Carregadeira John Deere 444G Sim

Caminhonete Ford Ranger FX4 Sim
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8. ANEXOS
➢ Anexo 01: Certidão de matrícula;

➢ Anexo 02: Contrato de parceria agrícola;

➢ Anexo 03: Eficiência;

➢ Anexo 04: ART.

As demais fotografias encontram-se disponibilizadas em ambiente virtual (Drive), 
cujo acesso pode ser realizado por meio do QR Code abaixo:
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CERTIFICO  e  dou  fé, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e demais papéis desta Serventia,
neles  encontrei,  na matrícula 0004828, os seguintes registro e averbações, a seguir impressa em seu inteiro
teor                          a                          partir                         de                         imagem                         digitalizada:
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CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR. CERTIFICO que, a presente Certidão foi extraída em inteiro teor da Matricula Nº 0004828 de forma
reprográfica, nos termos do § 1º do artigo nº 19 da lei nº 6.015/73. Sendo esta fiel e autentica reprodução da ficha original

arquivada neste Cartório.
Paragominas, 13 de junho de 2025.

Maria de Jesus Silva Alves Substituta

SELO DIGITAL CERTIDÃO Nº:2789490 - SÉRIE:A - SELADO EM:13/06/2025

CÓDIGO DE SEGURANÇA Nº:0949872000001243138083150

1          60,80      9,12      1,52
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MANIFESTO DE
ASSINATURAS

Código de validação: DUGLX-XG2FY-FXSTG-DGTKY

Documento assinado com o uso de certificado digital ICP Brasil, no Assinador
Registro de Imóveis, pelos seguintes signatários:

Maria De Jesus Silva Alves - Substituta do Cartório do Único Ofício de
Paragominas-Pa (CPF 298.874.452-15)

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate/DUGLX-XG2FY-FXSTG-DGTKY
.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe
o código de validação:

https://assinador.registrodeimoveis.org.br/validate
.

Do
cu

m
en

to
 a

ss
in

ad
o 

no
 A

ss
in

ad
or

 R
eg

is
tr

o 
de

 Im
óv

ei
s.

 P
ar

a 
va

lid
ar

 o
 d

oc
um

en
to

 e
 s

ua
s 

as
si

na
tu

ra
s 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//
as

si
na

do
r.r

eg
is

tr
od

ei
m

ov
ei

s.
or

g.
br

/v
al

id
at

e/
DU

G
LX

-X
G

2F
Y-

FX
ST

G
-D

G
TK

Y.

Assinado eletronicamente por: ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS - 27/03/2026 20:09:38
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26032720093660200000153354536
Número do documento: 26032720093660200000153354536
Este documento foi gerado pelo usuário 036.***.***-56 em 20/08/2026 11:42:01

Num. 172165081 - Pág. 21



PÁGINA 1 DE 12 DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA. 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA  
 
MADEIREIRA MATINHA S.A., sociedade personificada, inscrita no CNPJ sob o nº. 
05.300.363/0001-66, estabelecida na Rua 21 de Março, nº 333, CEP 65930-000, município 
de Açailândia, Estado do Maranhão, por seus representantes legais, doravante denominada 
somente PARCEIRA PROPRIETÁRIA; 
 
MARCELO LUIZ FETZER, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 062.131.779-90, portador do 
RG nº 97552614 SESP PR, residente e domiciliado na Avenida Coronel João Pimpão, nº 1375, 
bairro Centro, na cidade de Palmas/PR, doravante denominado somente PARCEIRO 
PRODUTOR; 
 
DIRCEU SCARIOT, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 273.587.120-72, portador do RG nº 
21951288 SSP/SP, residente e domiciliado na Rua Marechal Deodoro, nº 276, bairro Centro, 
na cidade de Diadema/SP, doravante denominado somente GARANTIDOR SOLIDÁRIO. 
 
Por este instrumento e na melhor forma de direito as partes acima qualificadas, firmam este 
Instrumento Particular de Contrato de Parceria Agrícola (“Contrato”), o qual, 
além das normas aplicáveis à espécie, reger-se-á pelas cláusulas e estipulações a seguir 
enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 O imóvel objeto da presente parceria constitui-se da seguinte gleba: 
 
a) A PARCEIRA PROPRIETÁRIA, através deste instrumento de parceria agrícola, dá 
em parceria ao PARCEIRO PRODUTOR, para ser utilizada exclusivamente com a cultura 
da soja, ou outros grãos de rotação, ficando vedada a criação de gado na área em parceria, 
a área de terra indicada no mapa anexo (anexo I), de 703 ha (setecentos e três hectares), 
destacada e delimitada de uma área maior dentro do imóvel denominado “Fazenda Rio 
Capim IV”, sediada no município de Paragominas, Estado do Pará, área registrada junto ao 
cartório de registro de imóveis de Paragominas, Estado do Pará, na matrícula nº 4.828, livro 
nº 2P do Registro Geral, dentro das confrontações e delimitadas no mapa constante do 
Anexo I, que passa a fazer parte integrante deste contrato para todos os fins e efeitos de 
direito. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO CONTRATUAL 
 
2.1 O prazo de duração do presente contrato, bem como da parceria aqui pactuada, é 
equivalente a 10 (dez) anos, tendo seu início no dia 30 de agosto de 2023 e término em 30 
de agosto de 2033, ocasião em que o PARCEIRO PRODUTOR se obriga a restituir à 
PARCEIRA PROPRIETÁRIA a totalidade da área aqui dada em parceria, obedecendo ao 
disposto nas cláusulas deste contrato. 
 
2.2 Findo o presente contrato, e em não o renovando as partes de comum acordo, os 
parceiros produtores deverão restituir o imóvel arrendado à PARCEIRA PROPRIETÁRIA 
totalmente livre e desimpedido, sem qualquer animal, maquinário, produtos, funcionário ou 
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pertence, ou seja, nas mesmas condições em que o receberam, totalmente livre e 
desimpedido.  
 
2.3 Sendo de interesse da PARCEIRA PROPRIETÁRIA em manter a parceria agrícola 
na área objeto deste contrato, terá o PARCEIRO PRODUTOR preferência na renovação do 
mesmo.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA PARTICIPAÇÃO NA PARCEIRA 
 
3.1 Pela parceria objeto do presente contrato, o PARCEIRO PRODUTOR entregará à 
PARCEIRA PROPRIETÁRIA, em armazém próprio, diretamente ao mesmo ou ao 
representante destes, as seguintes quantidades de sacas de soja ou outros grãos, livres de 
umidade e impurezas, no padrão de qualidade do produto, nas datas e quantidades 
mencionadas abaixo: 
 
a) Quanto a colheita em 2024: total de 4.921 (quatro mil novecentos e vinte e uma) 
sacas de 60 kg; 
b) Quanto a colheita em 2025: total de 4.921 (quatro mil novecentos e vinte e uma) 
sacas de 60 kg; 
c) Quanto a colheita em 2026: total de 5.624 (cinco mil seiscentos e vinte e quatro) 
sacas de 60 kg; 
d) Quanto a colheita em 2027: total de 6.327 (seis mil trezentos e vinte e sete) sacas de 
60 kg; 
e) Quanto a colheita em 2028: total de 6.327 (seis mil trezentos e vinte e sete) sacas de 
60 kg; 
f) Quanto a colheita em 2029: total de 7.030 (sete mil e trinta) sacas de 60 kg; 
g) Quanto a colheita em 2030: total de 7.030 (sete mil e trinta) sacas de 60 kg; 
h) Quanto a colheita em 2031: total de 7.030 (sete mil e trinta) sacas de 60 kg; 
i) Quanto a colheita em 2032: total de 8.436 (oito mil quatrocentos e trinta e seis) sacas 
de 60 kg; 
j) Quanto a colheita em 2033: total de 8.436 (oito mil quatrocentos e trinta e seis) sacas 
de 60 kg. 
 
3.1.1 O PARCERIO PRODUTOR deverá entregar as sacas supra quantificadas durante o 
período da colheita, de modo que ao final de cada safra todo o volume (sacas) devidas pelo 
PARCEIRO PRODUTOR à PARCEIRA PROPRIETÁRIA tenham sido entregues. O início 
das entregas das sacas mencionadas, deverá ser imediatamente ao início da colheita-safra, 
devendo a entrega total das sacas ocorrer entre o mês de abril e junho de cada ano. 
 
3.1.2 Caso ultrapasse 15 (quinze) dias após o início da colheita e o PARCEIRO 
PRODUTOR não inicie os pagamentos relativo às sacas de direito da PARCEIRA 
PROPRIETÁRIA, esta poderá, a seu único e exclusivo critério suspender as operações, os 
embarques e os transportes, até o devido restabelecimento e atualização de entrega das 
sacas inadimplidas. 
 
3.1.3 Caso o PARCEIRO PRODUTOR não respeite as entregas mencionadas no item 
3.1.1 dessa cláusula, o mesmo fica sujeito ao pagamento do valor total das sacas referente 
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ao ano, com base no preço médio do mês de abril divulgado pela CONAB 
(http://sisdep.conab.gov.br/precosiagroweb/), independente de notificação, sob pena de 
execução judicial. Referido pagamento deverá ocorrer, impreterivelmente, no dia 30 de 
junho do mesmo ano. 
 
3.2 A área em questão foi medição e confirmação prévia por parte da PARCEIRA 
PROPRIETÁRIA e PARCEIRO PRODUTOR. Caso ocorra plantio em área superior àquela 
ora contratada, sem anuência, concordância e negociação prévia pela PARCEIRA 
PROPRIETÁRIA, será paga à PARCEIRA PROPRIETÁRIA as quantidades de sacas de 
soja de 60 kg na proporção estabelecida na cláusula 3.1 acima, acrescido de 20% sobre a 
área excedida não contratada, como exemplo, caso a área excedida seja de 1 hectare, o 
PARCEIRO PRODUTOR deverá pagar 1,2 hectare. 
 
3.2.1 O PARCEIRO PRODUTOR estará sempre obrigado a realizar as entregas totais das 
sacas previstas na cláusula 3.1, de modo que nenhum motivo será capaz de afastar ou 
restringir referida obrigação, incluindo, sem limitar: a inocorrência de plantio, plantio parcial 
da área objeto da parceria, atraso do plantio, condições mercadológicas desfavoráveis, 
pendências ou inviabilidade na obtenção de financiamento bancário, problemas ou 
pendências documentais da área cedida pela PARCEIRA PROPRIETÁRIA, abandono total 
ou parcial da gleba objeto da parceria, caso fortuito ou de força maior, dentre outros. 
 
3.3 Os comprovantes de depósito das quantidades de soja acima referidas, 
correspondente às participações da PARCEIRA PROPRIETÁRIA, se constituirão como 
recibo de cumprimento da obrigação do PARCEIRO PRODUTOR, desde que nas 
quantidades e condições adequadas como supra pactuadas. 
 
3.4 A remuneração paga à PARCEIRA PROPRIETÁRIA será líquida de qualquer 
imposto, contribuição ou taxa incidente sobre a atividade do PARCEIRO PRODUTOR. 
 
3.4.1 Caberá exclusivamente ao PARCEIRO PRODUTOR o pagamento de todos os 
tributos que incidam ou venham a incidir sobre as operações decorrentes deste contrato, 
estando a PARCEIRA PROPRIETÁRIA isenta do recolhimento de qualquer tributo sobre 
referidas operações, exceto os tributos incidentes sobre sua receita advinda deste contrato e 
sobre a propriedade do imóvel, nos termos da legislação pertinente. Havendo a obrigação de 
retenção de tributos devidos pela PARCEIRA PROPRIETÁRIA o PARCEIRO 
PRODUTOR deverá consultar e informar aquela com antecedência para que o procedimento 
seja aprovado. 
 
3.5 Acordam as partes que não será devido pelo PARCEIRO PRODUTOR o pagamento 
de remuneração à PARCEIRA PROPRIETÁRIA pelo plantio realizado no período da 
safrinha. 
 
CLÁUSULA QUARTA – INADIMPLÊNCIA 
 
4.1 Ocorrendo atraso da entrega das sacas devidas e/ou dos pagamentos nos seus 
respectivos vencimentos, incidirá sobre o valor inadimplido juros de 1% (um por cento) ao 
mês, pro rata die, multa moratória de 10% (dez por cento) por parcela atrasada e atualização 
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monetária conforme variação do IGPM/Índice Geral de Preços de Mercado divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas. Tais encargos serão devidos até a efetiva liquidação do pagamento 
inadimplido. 
 
4.2 Fica facultado à PARCEIRA PROPRIETÁRIA o direito de suspender as atividades 
do PARCEIRO PRODUTOR, inclusive de embarques e transportes, na ocorrência de atraso 
na entrega das sacas e/ou no pagamento de qualquer parcela em prazo superior a 10 (dez) 
dias. 
 
4.3 O PARCEIRO PRODUTOR deverá efetuar o pagamento para a quitação de parcelas 
em atraso na ordem cronológica de vencimentos, sempre do mais antigo para o mais atual, 
incluindo os juros e a multa previstos na cláusula 4.1. 
 
4.4 As sacas e/ou quantias eventualmente não pagas pelo PARCEIRO PRODUTOR nos 
seus respectivos vencimentos poderão ser cobradas pela PARCEIRA PROPRIETÁRIA em 
processo de execução, visto que as Partes desde já reconhecem tratar-se de quantia líquida 
e certa atribuindo ao presente contrato a qualidade de título executivo extrajudicial nos 
termos e para os efeitos do artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil. 
 
4.4.1 Neste sentido, fica autorizado, ainda, sendo do seu interesse, que a PARCEIRA 
PROPRIETÁRIA emita, proteste e execute um título executivo extrajudicial com o valor 
equivalente ao total das sacas inadimplidas, acrescidas dos encargos de atraso. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DO PARCEIRO PRODUTOR 
 
5.1 São obrigações do PARCEIRO PRODUTOR: 
 
(a) Saldar as parcelas de participação na parceira até as datas acima aprazadas; 
(b) Proceder a correção do solo, através de calcareamento ou gessagem da área 
destinada ao plantio de milho e soja, sendo que todas as despesas com a preparação de 
terras para o plantio apropriado, elevação ou instalação de curvas de nível, tais como 
adubação, tratos culturais, combate às pragas e doenças, bem como a manutenção da 
lavoura, correrão por conta do PARCEIRO PRODUTOR; 
(c) Fornecer todos os equipamentos e máquinas, mão de obra, acessórios e insumos 
necessários para o desenvolvimento de suas atividades agrícolas; 
(d) Arcar com todos os custos da mobilização e desmobilização dos equipamentos e 
máquinas e responder exclusivamente pela guarda dos mesmos; 
(e) Responsabilizar-se, diretamente, civil e criminalmente, por eventuais danos materiais 
e/ou pessoais que venham a causar os seus prepostos, funcionários ou cooperados à 
PARCEIRA PROPRIETÁRIA, bem como a terceiros, durante a vigência do contrato; 
(f) Manter sigilo profissional sobre o presente contrato, mesmo após o término de 
vigência, não podendo, sob hipótese alguma, dar conhecimento a terceiros sobre quaisquer 
elementos, dados e/ou informações que lhe forem confiadas durante a prestação dos 
serviços contratados, salvo se autorizado pela PARCEIRA PROPRIETÁRIA, sob pena de 
incidir em penalidade, responsabilizando-se por seus empregados, prepostos e cooperados; 
(g) Na consecução do presente contrato fica o PARCEIRO PRODUTOR responsável por 
cumprir, fazer cumprir e zelar, por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
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ambientais ou fiscais e demais previstas em lei a seu cargo, inclusive normas de saúde e 
segurança do trabalho, em relação ao pessoal próprio e terceirizado destacado para a 
execução dos serviços contratados. O PARCEIRO PRODUTOR se obriga, ainda, através do 
presente contrato, a assumir integralmente todas as responsabilidades advindas de 
eventuais ações ajuizadas contra a PARCEIRA PROPRIETÁRIA, devendo manter a 
PARCEIRA PROPRIETÁRIA indene de despesas, ônus ou condenação, isentando-a de 
qualquer custo, despesa, ou ônus de defesa, arcando inclusive com despesas judiciais e 
honorários advocatícios; 
(h) Manter e preservar a PARCEIRA PROPRIETÁRIA livre e a salvo de quaisquer 
demandas, queixas, reivindicações, representações, ações, reclamações, sejam de natureza 
trabalhista (inclusive em função do Enunciado 331 do TST e art. 455 da CLT), tributárias, 
cíveis, comerciais ou outras, propostas por seus empregados, ex-empregados, prepostos 
e/ou fornecedores do PARCEIRO PRODUTOR, inclusive empregados de eventuais 
subcontratadas; 
(i) Não obstante o disposto nos itens anteriores, em caso de permanência da 
PARCEIRA PROPRIETÁRIA nos processos ou ações administrativas ou judiciais, 
obriga-se o PARCEIRO PRODUTOR, desde logo, e sem qualquer discussão a arcar com os 
pagamentos devidos, adiantando para a PARCEIRA PROPRIETÁRIA todos os valores 
relativos a quaisquer despesas a serem incorridas, inclusive pagamento de honorários 
advocatícios, custas processuais, depósitos recursais ou ainda pagamentos a serem 
efetuados em razão de eventuais condenações, no prazo de 48 horas contados da solicitação 
da PARCEIRA PROPRIETÁRIA; 
(j) O não adiantamento dos valores acima considerados importará em aplicação ao 
PARCEIRO PRODUTOR de uma multa de 10% (dez por cento) dos montantes respectivos; 
(k) À PARCEIRA PROPRIETÁRIA fica ressalvado o direito à ação regressiva em face 
do PARCEIRO PRODUTOR em razão da quitação de qualquer tipo de obrigação do 
PARCEIRO PRODUTOR ou qualquer outro débito do PARCEIRO PRODUTOR que venha 
a ser reivindicado perante a PARCEIRA PROPRIETÁRIA, em razão de obrigação não 
cumprida pelo PARCEIRO PRODUTOR; 
(l) O PARCEIRO PRODUTOR, durante a vigência do presente contrato se obriga a 
zelar e conservar a área cedida e suas benfeitorias, tais como cercas, porteiras, entre outros, 
a fim de entregá-las a PARCEIRA PROPRIETÁRIA, ao final do prazo desta parceria, nas 
mesmas condições e estado de conservação em que a recebeu; 
(m) Deverão ainda, o PARCEIRO PRODUTOR, zelar pela posse do imóvel lhe dado em 
parceria pela PARCEIRA PROPRIETÁRIA, devendo comunicar-lhe, imediatamente, a 
ocorrência de qualquer tipo de ação, intenção ou ameaça de turbação ou esbulho 
possessório praticado ou em vias de ser, por terceiros, devendo dispensar as divisas da 
propriedade, especial atenção no sentido de evitar invasões por confrontantes ou mesmo 
terceiros; 
(n) Obriga-se, ainda, a zelar e manter intactas as áreas de preservação ambiental, as 
reservas naturais e legais, respeitando o distanciamento e a integridade das nascentes, rios, 
córregos, rego d’água, valendo-se de todo cuidado para que não sejam contaminada com 
agrotóxicos, inseticidas, pesticidas, dentre outros, ficando, expressamente proibida a 
utilização de queimadas, sob qualquer justificativa ou intenção, bem assim o 
armazenamento, acondicionamento guarda ou descarte, quer em barracões, quer 
diretamente no solo, de embalagens vazias de inseticidas, pesticidas, herbicidas ou produtos 
do gênero; 

Assinado eletronicamente por: ALUIZIO GERALDO CRAVEIRO RAMOS - 27/03/2026 20:09:39
https://pje.tjpa.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26032720093941400000153354537
Número do documento: 26032720093941400000153354537
Este documento foi gerado pelo usuário 036.***.***-56 em 20/08/2026 11:42:01

Num. 172165082 - Pág. 5



PÁGINA 6 DE 12 DO INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO DE PARCERIA AGRÍCOLA. 

(o) É de responsabilidade do PARCEIRO PRODUTOR os custos relativos à energia 
elétrica, portanto, obriga-se o mesmo a assumir o compromisso dos custos relativos à 
instalação de redes elétricas, medidores e realizar contratação junto à concessionária de 
energia, ou outro meio de energia para seu uso, incluindo as residências, oficinas, escritórios 
ou outras necessidades; 
(p) É de responsabilidade do PARCEIRO PRODUTOR os custos relativos ao uso de 
água, cabendo ao mesmo a realização de outorga de uso, bem como as instalações de 
encanação, depósitos e energia para essa operação; 
(q) Em caso de venda do imóvel antes do último ano safra de vigência deste contrato, 
ficará o adquirente sub-rogado nos diretos e obrigações da hoje PARCEIRA 
PROPRIETÁRIA; 
(r) Obriga-se o PARCEIRO a realizar o cadastro anual obrigatório, de acordo com a 
Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará/ADEPARÁ e o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento/MAPA, durante a safra e safrinha, até 30 dias após o plantio da 
soja; 
(s) Deverá o PARCEIRO PRODUTOR respeitar a obrigatoriedade do controle nacional 
da praga causadora da ferrugem asiática, conforme legislação Federal, Estadual e/ou 
Municipal específica, bem como cumprir o calendário nacional de vazio sanitário para a 
cultura da soja, fazendo-se obrigatória a eliminação das plantas voluntárias ou cultivadas, 
antes de iniciar o vazio, através do controle químico ou mecânico nas áreas nas quais houver 
cultivo e colheita, a fim de se evitar infrações e multas ambientais; 
(t) Deverá o PARCEIRO PRODUTOR, efetuar a devolução obrigatória das embalagens 
vazias dos produtos agrotóxicos, seus componentes e afins, aos estabelecimentos comerciais 
em que foram adquiridos, conforme as instruções previstas nas respectivas bulas, no prazo 
de até um ano, contado da data de compra, podendo a devolução ser intermediada por 
postos ou centros de recolhimento, desde que autorizados e fiscalizados pelo órgão 
competente, de acordo com as legislações em vigor; 
(u) O armazenamento, acondicionamento, guarda ou descarte somente poderá ser feito 
em local adequado, com as embalagens colocadas sobre estrados, evitando contato com o 
piso, com as pilhas estáveis e afastadas das paredes e do teto e os produtos inflamáveis 
mantidos em local ventilado, protegido contra centelhas e outras fontes de combustão; 
(v) Deverá o PARCEIRO PRODUTOR construir a edificação destinada ao 
armazenamento de agrotóxicos, adjuvantes e produtos afins, em consonância com a Norma 
Regulamentadora 31 do Ministério do Trabalho, sendo proibido colocar no mesmo espaço 
outras substâncias que não sejam agrotóxicos ou elementos que são usados com eles, como 
por exemplo, armazenamento de produtos como adubos, combustíveis, materiais de 
trabalho; 
(w) É expressamente proibida a utilização da Área de Reserva Legal ou da Área de 
Preservação Permanente pelo PARCEIRO PRODUTOR. Qualquer avanço nestas áreas, 
bem como em demais áreas de preservação, o PARCEIRO PRODUTOR deverá, além de 
pagar a área excedida com multa de 100% - por exemplo, se infringiu em 1 hectare, deverá 
pagar 2 hectares -, deverá também responder por crime ambiental, arcando com as multas, 
condenações e custos decorrentes de processos movidos em desfavor da PARCEIRA 
PROPRIETÁRIA. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PARCEIRA PROPRIETÁRIA 
 
6.1 São obrigações da PARCEIRA PROPRIETÁRIA: 
 
(a) Arcar com os impostos e taxas que incidem sobre o direito de propriedade da gleba de 
terra ora dada em parceira; 
(b) Manter preposto no imóvel para tratar de assuntos relacionados ao presente 
contrato; 
(c) Recrutar e contratar por sua conta e risco, sua mão-de-obra necessária para o 
cumprimento das suas obrigações neste contrato, observando sempre o que dispõe a 
legislação trabalhista e previdenciária, responsabilizando-se exclusiva e integralmente pelo 
recolhimento e pagamento de contribuições sociais, trabalhistas, previdenciárias, 
securitárias e demais encargos devidos a qualquer título na forma da Lei, referente a estes 
empregados ou terceiros, bem como por qualquer passivo ou contingência relacionada com 
essa mão-de-obra; 
(d) Buscar na vigência deste contrato práticas e encaminhamentos para incremento e/ou 
manutenção da viabilidade, equilíbrio e sustentabilidade do objeto deste contrato, sem 
eximir o PARCEIRO PRODUTOR de fazer o mesmo; 
(e) Permitir o uso específico livre e desembaraçado do imóvel, dentro das condições e 
termos deste contrato; 
(f) Atender diligentemente aos seus prazos previstos neste contrato; 
(g) Informar com a máxima antecedência sobre qualquer risco à posse do imóvel, e por 
escrito sobre fundada ameaça de forma circunstanciada. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS BENFEITORIAS 
 
7.1 Quaisquer benfeitorias que forem feitas pelo PARCEIRO PRODUTOR na gleba 
objeto deste instrumento, durante a sua vigência, inclusive no caso de edificação de 
alojamentos, casas, varandas, barracões, cercados, porteiras, cercas de divisão interna, 
instalação de energia elétrica, caixas d’água, poços artesianos com sua respectiva bomba e 
tubulação, enfim, todo e qualquer tipo de edificação ou benfeitoria implementada ou 
instalada pelo PARCEIRO PRODUTOR na área cedida, ficará pertencendo à PARCEIRA 
PROPRIETÁRIA, independente de qualquer pagamento, indenização ou retenção, após o 
prazo contratual, incorporando-se ao imóvel, nada podendo ser reclamado pelo PARCEIRO 
PRODUTOR após o término desta parceria, seja a que título for. 
 
7.1.1 Como exceção da regra estabelecida pela cláusula 7.1, ajustam as Partes que, em 
relação única e exclusivamente aos eventuais sistemas de irrigação instalados, poderá haver 
acordo prévio e formal para indenização ou autorização de retirada a ser firmando entre 
PARCEIRA PROPRIETÁRIA e PARCEIRO PRODUTOR, o qual obrigatoriamente, sob 
pena de considerar-se inválido, deverá ocorrer por meio de aditivo contratual. 
 
7.2 É de exclusiva responsabilidade do PARCEIRO PRODUTOR a realização de 
melhorias e ou, benfeitorias operacionais na área cedida, tais como, preparação da terra, 
limpeza de vegetação secundária licenciado, correção do solo, limpeza de pastagem, 
manutenção de estradas internas, entre outros, visando a ampliação da área de cultivo e 
plantio de culturas agrícolas temporárias, não cabendo, ao final, qualquer abatimento na 
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participação, compensação, indenização ou retenção adicional ou complementar ao 
PARCEIRO PRODUTOR pela realização de tais investimentos. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESOLUÇÃO CONTRATUAL 
 
8.1 Considerar-se-á rescindido de pleno direito este contrato, ocorrendo qualquer das 
seguintes hipóteses de justa causa: 
 
a. caso ocorra o descumprimento ou cumprimento irregular de qualquer das cláusulas e 
obrigações previstas neste contrato, a critério da parte prejudicada, sem prejuízo à 
indenização pelas perdas e danos a que der causa, desde que a irregularidade, exceto 
aquelas que se referem a prazos, não seja sanada no prazo de até 15 (quinze) dias após o 
recebimento de notificação judicial ou extrajudicial; 
b. requerimento ou decretação de falência, pedido de recuperação judicial ou 
extrajudicial, dissolução, liquidação judicial ou extrajudicial de qualquer das partes; 
c. prática, por qualquer das partes contratantes, de atos capazes de comprometer 
objetivamente o bom conceito e a imagem da outra parte; 
d. se o PARCEIRO PRODUTOR e/ou qualquer dos seus sócios forem denunciados por 
crime contra o meio ambiente; 
e. se a PARCEIRO PRODUTOR submeter trabalhadores a condições degradantes de 
trabalho ou análogas à de escravo ou explorar trabalho de crianças e adolescentes; 
f. Abandono da área cedida pelo PARCEIRO PRODUTOR, por qualquer motivo; 
g. Ato do Poder Público ou do PARCEIRO PRODUTOR capaz de interromper ou 
suspender a execução deste contrato; 
h. Omissão ou permissão de invasão ou utilização das terras por terceiros; 
i. Alteração da destinação da área cedida; 
j. Má-utilização ou conservação da área pelo PARCEIRO PRODUTOR; 
k. Condutas e atitudes legalmente previstas como ilícitas ou irregulares ao bom direito. 
 
8.2 A PARCEIRA PROPRIETÁRIA poderá, a seu critério, considerar rescindido este 
contrato na ocorrência de atraso na entrega das sacas e/ou no pagamento de qualquer 
parcela em prazo superior a 20 (vinte) dias. 
 
8.3 Exclusivamente em relação ao período que compreende o plantio a ser iniciado no 
ano de 2023 e a colheita no ano de 2024, acordam as Partes ser vedada a rescisão imotivada 
do presente Contrato, isto considerando-se regra estabelecida pela instituição financeira com 
a qual o PARCEIRO PRODUTOR contratará o custeio agrícola do período. A vedação aqui 
prevista deixará de existir no caso de não efetivação do custeio junto a mesma. 
 
8.4 A PARCEIRA PROPRIETÁRIA, independentemente de notificação ou aviso, 
imitir-se-á imediatamente na posse do Imóvel, no caso de extinção deste contrato. 
 
8.5 Na ocorrência da rescisão deste contrato, o PARCEIRO PRODUTOR fará, por sua 
conta exclusiva, a remoção das máquinas, equipamentos e demais bens de sua propriedade 
localizados no imóvel e que até então vinham sendo utilizados na sua atividade, bem como 
eventuais resíduos que tenham sido armazenados ou dispostos temporariamente pelo 
PARCEIRO PRODUTOR no local, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, contados da 
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data da extinção. 
 
8.6 A extinção deste contrato não resultará para a PARCEIRA PROPRIETÁRIA 
qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou 
compromissos com terceiros ou com empregados do PARCEIRO PRODUTOR. 
 
8.7 No caso de descumprimento contratual pelo PARCEIRO PRODUTOR, 
especialmente quanto às hipóteses indicadas na cláusula 8.1 acima, o contrato se rescindirá 
imediatamente, autorizando o despejo rural liminarmente, hipótese em que será 
oportunizada a colheita da soja pendente pelo PARCEIRO PRODUTOR, com incidência de 
multa no equivalente a 4.000 sacas de soja em favor da PARCEIRA PROPRIETÁRIA, 
sendo o pagamento realizado em espécie com base no preço médio do mês de abril 
divulgado pela CONAB (http://sisdep.conab.gov.br/precosiagroweb/). 
 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 
 
9.1 Sempre que exigido pela PARCEIRA PROPRIETÁRIA, firmará o PARCEIRO 
PRODUTOR penhor de safras futuras, com emissão da competente Cédula de Produto 
Rural/CPR com vencimento anual, a qual gozará dos privilégios e proteção especial prevista 
e regulada pelo que dispõe a Lei 8.929/1994, representando a garantia da obrigação, na 
quantidade total da soja devida nos anos de vigência contratual, constituindo-se título 
executivo extrajudicial, líquido, certo e exigível, inclusive para os fins de constituição do 
PARCEIRO PRODUTOR como fieis depositários de referidos produtos dados em garantia 
da obrigação, devendo o respectivo registro junto ao cartório competente correr por conta do 
PARCEIRO PRODUTOR. Além disso, responde o PARCEIRO PRODUTOR com seus bens 
particulares presente e futuros. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA 
 
10.1 Fica estabelecida a responsabilidade dos GARANTIDORES SOLIDÁRIOS ao final 
firmados, na qualidade de corresponsáveis por todas as obrigações que decorram do 
presente contrato, responsabilidade esta que perdurará enquanto viger o presente contrato 
ou após findo o mesmo em casos oriundos de seu período de vigência. 
 
10.2 Os GARANTIDORES SOLIDÁRIOS obrigam-se, ilimitada e solidariamente com o 
PARCEIRO PRODUTOR, como principais pagadores, por meio de fiança, ao pontual, fiel e 
integral pagamento de todos os valores previstos neste contrato, renunciando ao benefício 
de ordem e demais direitos previstos nos artigos 366, 827, 835, 836, 837, 838 e 839 do 
Código Civil. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
11.1 É vedado ao PARCEIRO PRODUTOR ceder, transferir, emprestar, sublocar, firmar 
subparcerias ou alienar a terceiros, seja a que título for, os direitos e obrigações emergentes 
deste contrato, obrigando-se a zelar pela posse da área dada em parceria contra esbulho ou 
turbações intentadas por terceiros, caso em que, haverá de comunicar imediatamente à 
autoridade policial para registro do ocorrido, e à PARCEIRA PROPRIETÁRIA para 
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cientificação do ocorrido, visando possibilitar a preservação dos direitos de propriedade. 
 
11.2 Para poder trazer a efetiva exploração da gleba ora recebida em parceria, fica o 
PARCEIRO PRODUTOR com direto de abrir e usar caminhos dentro das referidas glebas 
objeto deste instrumento, para livremente poder transitar com máquinas, veículos 
semoventes, empregados, prepostos etc., não constituindo esse direito em servidão de 
passagem, após o término do presente contrato. 
 
11.3 A PARCEIRA PROPRIETÁRIA é reservado o direito de por si ou por seus prepostos 
vistoriarem o imóvel e as lavouras nele plantadas. 
 
11.4 Não é conferida pela PARCEIRA PROPRIETÁRIA ao PARCEIRO PRODUTOR 
qualquer tipo de garantia de sucesso ou produtividade nas áreas objeto do presente 
contrato, assumindo este último isoladamente todos os riscos da atividade que realizará. 
 
11.5 Durante a vigência do presente contrato, o PARCEIRO PRODUTOR não poderá, 
em hipótese alguma, dar em garantia a gleba objeto desde instrumento a qualquer 
estabelecimento de crédito ou a terceiros, a fim de obterem-se financiamentos para si ou 
para outros interessados, nem mesmo contrair empréstimos ou custeio mediante imposição 
de ônus sobre parte da produção corespondente a participação da mesma na parceira 
agrícola objeto do presente pacto. 
 
11.6 A PARCEIRA PROPRIETÁRIA, desde já, autoriza expressamente o PARCEIRO 
PRODUTOR, independente de carta de anuência, a contratar ou contrair quaisquer 
financiamentos agrícolas, seja a que titulo for, e dar em garantia a produção de soja fruto 
desta parceria, desde que resguardada parte da produção correspondente a participação da 
PARCEIRA PROPRIETÁRIA na parceria. 
 
11.7 As bases da participação de cada uma das partes na presente parceria são firmadas 
em caráter de absoluta irrevogabilidade e irretratabilidade, e, em relação a todos os termos 
aqui contratados, obrigando-se mutuamente as partes, seus herdeiros e sucessores a 
cumprirem fiel e integralmente todas as cláusulas e condições constantes do presente 
contrato. 
 
11.8 A PARCEIRA PROPRIETÁRIA fica autorizada a ceder, no todo ou em parte, seus 
direitos e obrigações decorrentes deste contrato, podendo para tanto firmar os documentos 
necessárias, independente de anuência específica pelo PARCEIRO PRODUTOR. 
 
11.9 O PARCEIRO PRODUTOR declara neste ato ter conhecimento de todas as 
condições do imóvel objeto da presente parceira, incluindo, sem limitar, as questões 
fundiárias, registrais, dominiais, averbações e registros constantes da matrícula do imóvel, 
dentre outros, razão pela qual aceita o presente Contrato com todas as suas condições, 
obrigações e direitos, nada podendo reclamar futuramente sob este aspecto. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Belém, Estado do Pará, como o único competente 
para a solução de questões oriundas do presente Contrato que, amigavelmente, as partes 
não puderem resolver, em prejuízo de qualquer outro por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser. 
 
E por estarem assim justas e compromissadas, as Partes assinam o presente instrumento 
mediante assinatura eletrônica, nos termos do art. 784, § 4º do Código de Processo Civil, 
para que este possa produzir seus efeitos legais, reconhecendo a veracidade, autenticidade, 
integralidade, validade e eficácia deste Instrumento e seus anexos. 
 

Paragominas/PA, 30 de agosto de 2023. 
 
 

 
MADEIREIRA MATINHA S.A. 
PARCEIRA PROPRIETÁRIA 

 
MARCELO LUIZ FETZER 
PARCEIRO PRODUTOR 

 
DIRCEU SCARIOT 

GARANTIDOR SOLIDÁRIO 
 
 
Testemunhas: 
 
1. 
Nome: 
CPF: 

2. 
Nome: 
CPF: 
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ANEXO I 
Mapa indicando área objeto deste contrato. 
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ANEXO 03 (Eficiência) 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-GO

ART Obra ou serviço
1020260091812

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás
1. Responsável Técnico(a)

VALERIANO DA SILVEIRA LEAO NETO RNP: 1010176145
Título profissional: Engenheiro Agrônomo, Registro: 21331/D-GO
Empresa contratada: PRECISAO ENGENHARIA E AVALIACOES RURAIS LTDA - Registro CREA-GO: 31938
2. Dados do Contrato
Contratante: Aluízio Geraldo Craveiro Ramos CPF/CNPJ: 556.792.851-34
Alameda Ricardo Paranhos, Nº 799 Bairro: Setor Marista CEP: 74175-020
Quadra: S/Q Lote: S/L Complemento: Cidade: Goiânia-GO
E-Mail: Fone: (11)945293039
Contrato: 0 Celebrado em: 12/03/2026 Valor Obra/Serviço R$: 11.880,00

Tipo de contratante: Pessoa física
Ação institucional: Nenhuma/Não Aplicável
3. Dados da Obra/Serviço
Rua 7, Nº 1099 Bairro: Setor Oeste CEP: 74110-090
Quadra: S/Q Lote: S/L Complemento: Cidade: Goiânia-GO
Data de Inicio: 12/03/2026 Previsão término: 12/04/2026 Coordenadas Geográficas: -16.6833435,-49.2670422
Finalidade: Judicial
Proprietário(a): Marcelo Luiz Fetzer CPF/CNPJ: 062.131.779-90
E-Mail: Fone: (46) 999208725 Tipo de proprietário(a): Pessoa

física
4. Atividade Técnica
ASSESSORIA, CONSULTORIA OU ASSISTENCIA Quantidade Unidade
    ASSISTENCIA TECNICA SERVICOS AFINS E CORRELATOS EM AGRONOMIA 703,00 HECTARES

O registro da A.R.T. não obriga ao CREA-GO a emitir a Certidão de Acervo Técnico (C.A.T.), a confecção e emissão do
documento apenas ocorrerá se as atividades declaradas na A.R.T. forem condizentes com as atribuições do(a) Profissional. As
informações constantes desta ART são de responsabilidade do(a) profissional. Este documento poderá, a qualquer tempo, ter

seus dados, preenchimento e atribuições profissionais conferidos pelo CREA-GO.
Após a conclusão das atividades técnicas o(a) profissional deverá proceder a baixa desta ART

5. Observações
Laudo de constatação e essencialidade de bens
6. Declarações
Acessibilidade: Não: Declaro que as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no Decreto nº 5.296, de
2 de dezembro de 2004, não se aplicam às atividades profissionais acima relacionadas.
7. Entidade de Classe
NENHUMA
8. Assinaturas
Declaro serem verdadeiras as informações acima

__________________, ____ de _____________ de _____
Local                                                       Data

__________________________________________________
VALERIANO DA SILVEIRA LEAO NETO - CPF: 715.507.201-04

__________________________________________________
Aluízio Geraldo Craveiro Ramos - CPF/CNPJ: 556.792.851-34

9. Informações
- A ART é válida somente após a conferência e o CREA-GO receber a
informação do PAGAMENTO PELO BANCO.
- A autenticidade deste documento pode ser verificada no site
www.creago.org.br.
- A guarda da via assinada da ART será de responsabilidade do(a)
profissional e do(a) contratante com o objetivo de documentar o vínculo
contratual.
- Não é mais necessário enviar o documento original para o CREA-GO. O
CREA-GO não mais afixará carimbo na nova ART.

www.creago.org.br   atendimento@creago.org.br
Tel: (62) 3221-6200  

Valor da ART:
108,39

Registrada em
24/03/2026

Valor Pago
R$ 108,39

Nosso Numero
28320690126090739

Situação
Registrada/OK

  Não possui
Livro de Ordem

Não Possui
CAT/CAO
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